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[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2022
Insere parágrafo único ao artigo 45 da Lei complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, no sentido de criar gratificação aos Policiais Civis ocupantes de cargos nas Delegacias de Defesa da Mulher - DDMs.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O artigo 45 da Lei Complementar 207, de 05 de janeiro de 1979 contará com o acréscimo do seguinte Parágrafo Único:
“Artigo 45 - Pela sujeição ao regime de que trata o artigo anterior, os titulares de cargos policiais civis fazem jus a gratificação calculada sobre o respectivo padrão de vencimento, na seguinte conformidade: (NR)
I - de 140% (cento e quarenta por cento), os titulares de cargos da série de classes de Delegado de Polícia, bem como titular do cargo de Delegado Geral de Polícia; (NR)
II - de 200% (duzentos por cento), os titulares de cargos das demais classes policiais civis. (NR)
Parágrafo único - Aos policiais civis ocupantes de cargos em Delegacias de Defesa da Mulher serão concedidas, além das gratificações constantes no item I ou II deste artigo, adicional na ordem de 30% (trinta por cento) sobre o respectivo padrão de vencimento, enquanto permanecerem em seus respectivos postos”.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A presente propositura tem por objeto aperfeiçoar norma jurídica já existente, no sentido de criar dispositivos para a valorização dos policiais atuantes nas Delegacias de Defesa da Mulher na Lei Complementar 207 de 05 de janeiro de 1979 - que trata sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.
Por meio de nossas diligências às Delegacias de Defesa da Mulher - DDMs, notamos grave e generalizada desmotivação que acometem estes valorosos policiais. Que muitas das delegacias não dispõem de número mínimo destes profissionais diante no grande número de ocorrências.
Que em decorrência da pandemia provocada pelo Covid-19, houve aumento expressivo de casos de violência doméstica não só em nosso estado, mas ao redor de nosso país, sendo que em algumas cidades o aumento está em torno de 20%. Que no ano de 2021 foram registradas 157 feminicídios em nosso estado.
Que por conta do aumento de demanda e da falta de pessoal gera enorme desgaste físico e mental por parte dos servidores atuantes nestas delegacias, sendo informado também que o trabalho em Delegacias de Defesa da Mulher é tido como a última opção de trabalho pelos policiais, que preferem atuar no combate a outros crimes. Notamos enorme desmotivação destes servidores, que carece também de reconhecimentos por parte do poder público.
Desta forma, tanto os recém egressos da academia de polícia, quanto os veteranos não demonstram interesse em atuar no combate à violência contra a mulher, o que contribui com a escassez de servidores para atuar nesta área e prejudica no processo de criação destas delegacias em regime de 24 horas em nosso estado.
A presente proposta visa garantir aumento aos subsídios dos policiais lotados nas Delegacias de Defesa da Mulher como forma de garantir a permanência destes em seus postos, promover incentivos para que policiais atuem nestas delegacias, bem como forma de proporcionar justo reconhecimento aos que atuarem nesta área tão sensível à nossa sociedade. Tem como objetivo a edição da Lei Complementar 207, de 05 de janeiro de 1979, que trata sobre a Lei Orgânica da Polícia no Estado de São Paulo no sentido de inserir ao parágrafo único do artigo 45 com o objetivo de criar a presente gratificação aos policiais atuantes nestas delegacias na ordem de trinta por cento sobre seus respectivos padrões de vencimento, independentemente de outras gratificações atinentes ao regime especial de trabalho policial.
Prezando pela valorização destes policiais, no bom funcionamento destas delegacias, inclusive no fomento para a ampliação destas em regime de 24 horas, apresento este projeto de lei complementar.
Sala das Sessões, em 20/4/2022.
a) Marcio Nakashima – PDT
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